Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do Exercício de 2020 - ICMBio



As Demonstrações Contábeis e as práticas contábeis utilizadas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Órgão 44207, autarquia federal, estão fundamentadas na Lei n. 4.320/64; Lei Complementar nº 101/2000, nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP); nas instruções contidas no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) e o Manual SIAFI.

A Coordenação de Contabilidade - CONT é a unidade de gestão responsável pelo acompanhamento contábil, pelo registro da conformidade contábil, elaboração das Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis, dentre outras competências definidas pelo Decreto n. 6.976/2009. 

O escopo desta análise leva em conta as demonstrações contábeis consolidadas do Instituto, tendo como base na sua estrutura regimental, aprovada pelo Decreto 10.234/2020, com as seguintes unidades gestoras executoras: 

· 443032 ICMBio Sede;
· 443033 Coordenação-Geral de Finanças e Arrecadação
· 443034 GR2 Nordeste  
· 443035 Núcleo de Gestão de Patrimônio;
· 443036 Serviço de Infraestrutura, Obras e Projeto de Engenharia;
· 443043 GR1 Norte; 
· 443048 GR5 Sul;
· 443054 Manaus - AM;
· 443055 GR4 Sudeste;
· 443992 GR3 Centro-Oeste;
· 447156 GEF Cerrado e
· 447157 ICMBio Projeto KFW.


As demonstrações contábeis do Instituto Chico Mendes são as seguintes:

· Balanço Patrimonial: evidencia os ativos e passivos do Instituto;
· Demonstração das Variações Patrimoniais: neste demonstrativo é apurado o resultado patrimonial do período, fruto do confronto das variações patrimoniais aumentativas com as variações patrimoniais diminutivas;
· Balanço Orçamentário: traz a informação do orçamento aprovado em confronto com sua execução, ou seja, a receita prevista versus a arrecadada, e a despesa autorizada versus a executada; e 
· Balanço Financeiro e Demonstração dos Fluxos de Caixa: visam demonstrar o fluxo financeiro do Instituto no período, isto é, as entradas de recursos em confronto com as saídas.



DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Neste demonstrativo são evidenciadas as alterações verificadas no patrimônio durante o exercício financeiro. O resultado patrimonial do período é apurado por intermédio do confronto das variações patrimoniais aumentativas e as diminutivas, resultantes ou independentes da execução orçamentária. O resultado apurado será agregado ao resultado acumulado, no balanço patrimonial, compondo o patrimônio líquido. 

A tabela, a seguir, demonstra de forma agrupada, as variações patrimoniais acumuladas que repercutiram no exercício de 2020. 

	
	Notas
	2020
	2019
	Variação

	Variações Patrimoniais Aumentativas – VPA
	
	2.749,2
	2.032,7
	35,2%

	  Exploração de bens, serviços e direitos
	4
	38,2
	131,0
	-70,9%

	  Transferências e delegações recebidas
	
	1.279,5
	1.371,3
	

	  Valorização de ativos e desincorporação de passivos
	2
	1.427,9
	524,0
	172,5%

	  Outras VPA 
	
	3,7
	6,5
	

	Variações Patrimoniais Diminutivas – VPD
	
	1.608,7
	1.564,9
	2,8%

	  Pessoal e encargos
	
	314,2
	336,9
	

	  Benefícios previdenciários e encargos
	
	97,9
	87,0
	

	  Uso de bens, serviços e consumo
	5
	225,5
	312,2
	-27,8%

	  Transferências e delegações recebidas
	
	731,4
	805,6
	

	  Desvalorização de ativos e incorporação de passivos
	3
	230,5
	20,2
	1.043,8%

	  Tributárias
	
	0,5
	1,6
	

	  Outras VPD
	
	8,7
	1,5
	

	Resultado Patrimonial do Período
	1
	1.140,5
	467,9
	143,8%


         R$ milhões

(Nota 1). As variações ativas maiores que as passivas indicam superávit patrimonial de aproximadamente R$ 1,1 bilhão. Em relação ao exercício anterior, houve incremento no resultado patrimonial em 2020 em torno de 143,8%. (Nota 2). Acréscimo decorrente do aumento expressivo das VPA. Em destaque, estão as contas contábeis relacionadas a valorização e ganhos com ativos, principalmente, de reavaliação e incorporação de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União. 

(Nota 2). Acréscimo decorrente do aumento expressivo das VPA. Em destaque, estão as contas contábeis relacionadas a valorização e ganhos com ativos, principalmente, de reavaliação e incorporação de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União.

(Nota 3). O saldo apresentado no grupo de desincorporação de ativos refere-se aos ajustes da baixa de imóveis de uso especial, anteriormente registrados equivocadamente em duplicidade.

(Nota 4). Exploração de bens, serviços e direitos apresenta decréscimo de 70,9% em relação ao exercício anterior devido à redução na arrecadação própria, a exemplo dos recursos provenientes das concessões de serviços, áreas e instalações nas unidades de conservação, em razão da suspensão da visitação pública nos parques nacionais em decorrência da pandemia Covid19. 





(Nota 5). Em contraponto ao item anterior, houve redução, de modo geral, no grupo de contas relacionadas ao uso de bens, material de consumo e serviços, assim demonstrado:

	
	2020
	2019
	%

	Uso de bens, material de consumo e serviços:
	225.503,3
	312.202,7
	-27,8%

	   Uso de bens:
	9.220,2
	29.333,3
	

	       Depreciação de bens moveis                
	6.410,2
	5.947,6
	

	       Depreciação de bens imóveis
	2.809,7
	23.385,6
	

	   Material de consumo
	1.421,6
	1.339,0
	

	   Serviços:
	214.861,5
	281.530,4
	

	      Diárias
	4.058,2
	6.403,4
	

	      Serviços de terceiros pessoa física
	22.034,9
	20.966,3
	

	      Serviços de terceiros pessoa jurídica
	188.768,5
	254.160,7
	-25,7%

	
	
	
	


 R$ mil
Especificamente, no subgrupo de contas de serviços de terceiros pessoa jurídica a redução foi de 25,7% em relação ao ano anterior, ou seja, redução de despesas no valor aproximado de R$ 65,4 milhões. Nesse subgrupo de contas são apropriadas despesas com serviços auxiliares operacionais na sede administrativa, nas gerencias regionais, nas unidades de conservação e centros de pesquisa. A exemplo de serviços de recepcionistas, motoristas, vigias, porteiros, manutenção de frota, serviços técnicos especializados administrativos, contábeis, jurídicos, dentre outros. 
De modo que, o resultado patrimonial do período de R$ 1,1 bilhão será levado para o balanço patrimonial para compor o saldo patrimonial, que representa acréscimo de 143,8% em relação ao exercício de 2019, impactado, principalmente, pelo relevante montante relacionado a incorporação de bens imóveis (Nota 2).



Balanço Patrimonial

No Balanço Patrimonial estão representados a posição estática dos ativos e passivos do órgão, o resultado do período e o acumulado, ao longo de vários exercícios da gestão patrimonial.
	Ativo
	Notas
	2020
	2019
	variação

	Ativo Circulante
	
	519,0
	572,1
	-9,3%

	 Caixa 
	6
	91,5
	147,4
	-37,9%

	 Créditos a Curto Prazo
	7
	424,8
	422,1
	1,0%

	 Estoques 
	
	2,6
	2,6
	

	Ativo Não Circulante
	
	10.752,4
	9.629,1
	11,7%

	 Créditos a Longo Prazo
	
	13,2
	12,4
	

	 Imobilizado
	8
	10.739,0
	9.616,6
	11,7%

	 Intangível 
	
	0,2
	0,2
	

	Total do Ativo
	
	11.271,4
	10.201,2
	10,5%




	Passivo e Patrimônio Líquido
	Notas
	2020
	2019
	Variação

	Passivo Circulante
	
	60,4
	124,7
	-51,5%

	 Obrigações Trabalhistas
	
	23,5
	28,5
	17,5%

	 Fornecedores e Contas a Pagar
	
	2,4
	2,5
	-2,0%

	 Demais Obrigações a Curto Prazo
	9
	34,5
	93,7
	-63,2%

	Patrimônio Líquido
	
	11.210,8
	10.076,4
	11,3%

	 Resultado Acumulados
	10
	11.210,8
	10.076,4
	11%

	Total do Passivo + PL
	
	11.271,4
	10.201,2
	10,5%


                                                                                                                             R$ milhões         
Resumo do Balanço Patrimonial por grupos
     
	
	 2020
	%
	
	 2020
	%

	Ativo circulante
	519,0
	4,6%
	Passivo circulante
	60,4
	0,5%

	Ativo não circulante
	10.752,4
	95,4%
	Patrimônio Líquido
	11.210,8
	99,5%

	Ativo Total
	11.271,4
	100,0
	Passivo + PL Total
	11.271,4
	100,0


                                                                                                                            R$ milhões

O Balanço Patrimonial do ICMBio apresenta situação patrimonial liquida positiva, ou seja, os ativos excedem a soma das obrigações em aproximadamente R$ 11,2 bilhões. A situação patrimonial líquida é a diferença entre os ativos e os passivos. 

(Nota 6). O item caixa e equivalentes de caixa compreende o somatório dos valores disponíveis na Conta Única do Tesouro, que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações do Instituto e para os quais não haja restrições para uso imediato. No encerramento do exercício totalizaram R$ 91,5 milhões, correspondendo a um decréscimo de 37,9% em relação ao exercício anterior.

A mensuração da movimentação dos recursos financeiros, sejam eles entradas ou saídas de recursos, que ocorreram durante o período analisado, é evidenciada no Demonstrativo de Fluxo de Caixa.

O acompanhamento dos ingressos e desembolsos fornece indicativo quanto à paridade e à capacidade de expansão das despesas com recursos próprios. A tabela, a seguir, demonstra a geração de fluxo de caixa das atividades operacionais e de investimento acumulados no exercício de 2020. 

Fluxo de Caixa das atividades Operacionais e de Investimento. 

	Atividades Operacionais
	Atividades de Investimentos
	 

	Ingressos
	Desembolsos
	Ingressos 
	Desembolsos
	Resultado líquido

	1.325,4
	-1.368,9
	0
	-12,3
	-55,8
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Ingressos menores que os desembolsos demonstram um resultado financeiro negativo. O fluxo de caixa das atividades operacionais e de investimentos foi negativo em aproximadamente R$ 55,8 milhões. Não há registros de fluxo de caixa das atividades de financiamento. A seguir, o gráfico demonstra a evolução temporal da conta caixa.


R$ milhões

Em 2020 o decréscimo no fluxo de caixa foi devido, principalmente, à redução na arrecadação da receita patrimonial, de serviços e transferências governamentais recebidas. 

(Nota 7). Crédito a curto prazo corresponde, em sua maioria, ao reconhecimento de créditos provenientes de autos de infração ambientais pelo exercício do poder de polícia do Instituto aplicadas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

(Nota 8).  O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis, reconhecidos inicialmente com base no valor de aquisição ou construção. Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos a depreciação, enquanto tiverem vida útil definida, bem como redução ao valor recuperável e reavaliação. Os gastos ocorridos posteriormente são incorporados ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar benefícios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles são reconhecidos diretamente como variações patrimoniais diminutivas do período.
Os Bens Móveis do Instituto totalizam R$ 132,4 milhões e o valor contábil líquido, descontado da depreciação de R$ 43,1 milhões, corresponde a R$ 89,3 milhões. Estão distribuídos em várias contas contábeis, conforme detalhado na tabela a seguir.

	Máquinas, aparelhos, equipamentos e ferramentas
	23,2

	Bens de informática
	19,2

	Móveis e utensílios
	12,0

	Material cultural, educacional e de comunicação
	2,1

	Veículos
	73,5

	Armamentos
	2,1

	Demais bens móveis
	0,2

	Depreciação 
	-43,1

	Total valor contábil líquido
	89,3





             R$ milhões

Importa registrar que, sob o aspecto do tratamento contábil da depreciação e amortização de itens do patrimônio, de mensuração de ativos e passivos, o Instituto ainda não dispõe das informações adequadamente organizadas para o registro regular do seu patrimônio, de forma a atender todos os critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

Cabe destacar que, não obstante os esforços despendidos no exercício para a organização e registro dos bens patrimoniais do Instituto, considerando principalmente o Contrato de Adesão nº 04/2019, celebrado entre o Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO e o Instituto Chico Mendes, em 08/03/2019, para o uso do Sistema Integrado de Gestão Patrimonial – SIADS, as informações, da forma levantada, não contemplavam todos os dados necessários, bem como não foram consideradas suficientemente confiáveis para a efetivação dos registros no SIADS, porquanto, não foram obtidas por meio de inventário físico em âmbito nacional.
No entanto, como em 2020 foi assinado outro contrato para a utilização do SIADS, agora diretamente com a Secretaria do Tesouro Nacional, o Instituto está adotando as medidas necessárias para a implementação, tendo efetuado mediante procedimento licitatório a contratação de empresa para efetuar o inventário físico em todas as unidades administrativas do ICMBio. 
Nesse contexto, como o ICMBio não dispõe ainda das informações adequadamente organizadas para o registro regular do seu patrimônio, de forma a atender todos os critérios e procedimentos estabelecidos pelas normativos, a depreciação continuou sendo registrada mensalmente no SIAFI, desde o exercício de 2010, com suporte em informações extraídas de planilhas em Excel, atualizadas manualmente. O método utilizado para o cálculo da depreciação está de acordo com a Macrofunção STN / SIAFI 020330. 
O Instituto está apto para implantação do sistema Integrado de Administração de Serviços - SIADS. Nesse primeiro momento, encontra-se em tratativas com a Secretaria Tesouro Nacional. Está se preparando para as fases de mapeamento e cadastramento da estrutura organizacional, migração dos dados do sistema atual para o SIADS, inventário físico completo de todas as suas unidades, indicação de cadastradores parciais e habilitação de usuários operadores do sistema.
Os Bens Imóveis do Órgão totalizam aproximadamente R$ 10,7 bilhões e estão distribuídos em várias contas contábeis, destacando-se as relacionadas na tabela a seguir, da qual se verifica acréscimo aproximado de 10,6% em relação ao exercício anterior, já deduzido o valor da depreciação.
	Bens de uso especial (parques, reservas, glebas, terrenos e edificações)
	10.661,7

	Bens imóveis em andamento 
	31,0

	Benfeitorias em imóveis de terceiros 
	1,2

	Instalações
	3,1

	Depreciação acumulada
	-47,3

	Total valor contábil líquido                                                                      
	10.649,7


             R$ milhões

Em síntese, os bens mais relevantes na composição do patrimônio imobiliário do ICMBio são constituídos de fazendas, parques e reservas, terrenos, glebas e edificações. Os bens de uso especial correspondem a 99% de todos os bens imóveis reconhecidos contabilmente. O acréscimo no exercício é decorrente de reavaliações, transferências recebidas, Incorporação de desapropriações, de serviços de execução de obras, dentre outros.

Demais Obrigações a Curto Prazo

(Nota 9). Houve redução de 63,2% no grupo demais obrigações a curto prazo, devido, principalmente, a registros efetuados em conta de precatórios de terceiros.

	
	2020
	2019
	%

	Demais obrigações a curto prazo:
	34.465,2
	93.736,0
	-63,2%

	   Valores restituíveis (impostos, retenções, indenizações, etc.):
	4.050,3
	3.963,4
	

	       Outras obrigações curto prazo               
	30.414,9
	89.772,6
	

	          Precatórios de terceiros    
	20.557,0
	83.100,0
	-75,3%

	
	
	
	


 R$ mil
Com relação às contas de precatórios de terceiros foram efetuados lançamentos contábeis pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 4ª Regiões, perfazendo no encerramento do exercício o montante de R$ 20,5 milhões.














Patrimônio Líquido 

(Nota10). O total do patrimônio líquido, de R$11,2 bilhões, tem a sua representatividade garantida pelo subgrupo Imobilizado, nas contas contábeis de título bens imóveis, já que este, no valor contábil liquido de R$ 10,6 bilhões, corresponde a 95,5% do patrimônio líquido. 

Representatividade do Patrimônio Líquido


R$ bilhões
 
O valor do patrimônio líquido no final de 2020 supera em 11,3% o exercício findo de 2019. O acréscimo é decorrente do aumento expressivo de reavaliação e incorporação de bens imóveis. 




Balanço Orçamentário por Unidade Orçamentária


Equilíbrio entre a Previsão das Receitas e Fixação das Despesas

O Balanço Orçamentário do ICMBio, por concepção, aponta para déficit orçamentário.  As receitas vinculadas do órgão são insuficientes para equilíbrio com as despesas, sinalizando dependência do Tesouro para aportes de recursos ordinários e da seguridade social, sobretudo para as despesas com pessoal e encargos.

Previsão das Receitas e Receitas Realizadas


  R$ milhões

A receita prevista maior que a receita arrecadada demonstra que houve insuficiência de arrecadação de 43,1%. O exercício de 2020 teve como previsão da receita atualizada o montante de R$ 112,0 milhões e as receitas realizadas foram, aproximadamente, de R$ 48,2 milhões.

A seguir estão demonstradas as principais receitas realizadas e comparativo entre os exercícios de 2020 e 2019.

	
	2020
	2019
	%

	Total receita corrente e capital
	48.197,9
	139.884,8
	-65,5%

	   Receita Patrimonial:
	17.568,2
	33.364,0
	

	      Exploração Patrimonial
	10.412,6
	29.513,6
	-64,7%

	      Delegação serviço (concessões, permissões florestas)             
	7.155,7
	3.850,2
	85,8%

	   Receita Agropecuária       
	36,0
	62,7
	

	   Receita de Serviços 
	27.728,3
	101.408,0
	-72,7%

	   Outras receitas:
	2.835,8
	5.049,2
	

	      Multas 
	2.735,5
	4.797,2
	-43,0%

	      Indenizações e incorporações
	100,2
	251,9
	

	   Receita Capital (alienação de bens)
	29,5
	
	


 R$ mil
A receita patrimonial e de serviços, provenientes da arrecadação das unidades de conservação, na exploração de atividades de visitação, foram as principais receitas impactadas na comparação com o exercício anterior, aproximadamente 65,5%, ocasionadas pela suspensão da visitação pública em razão da pandemia Covid19.

De igual modo, os recursos advindos das multas também obtiveram redução frente aos valores de 2019; 43%. Em contraponto, destacam-se o acréscimo das receitas de concessões e permissões de florestas nacionais, recursos, esses, provenientes do repasse de 40% do arrecadado pelo Serviço Florestal Brasileiro – SFB. 


Percentual de Execução da Despesa em relação ao Orçamento e Saldo da Dotação

A despesa empenhada corresponde a R$ 699,0 milhões, aproximadamente 97,1% da dotação atualizada de R$ 719,6 milhões. Desta forma, o saldo da dotação orçamentária foi de R$ 20,7 milhões.


R$ milhões

Do total da despesa empenhada, R$ 660,7 milhões foram liquidadas e R$ 633,4 milhões pagas, a seguir representadas. 


Total da Despesa Empenhada, Despesa Liquidada e Despesa Paga

       R$ milhões


Da diferença entre as despesas empenhadas, no valor de R$ 699,0 milhões e despesas liquidadas, de R$ 660,7 milhões, resulta em R$ 38,3 milhões de empenhos a liquidar. De igual modo, a diferença entre as despesas liquidadas e as despesas pagas resulta em R$ 27,2 milhões de empenhos liquidados a pagar. Por conseguinte, após a indicação do gestor responsável, foram inscritos aproximadamente 65,7 milhões em restos a pagar não processados e processados para o exercício de 2021.
 
 Restos a pagar

Restos a pagar são as despesas empenhadas num determinado ano, mas não pagas até o fim do mesmo exercício orçamentário, que se encerra em 31 de dezembro. Se a despesa foi empenhada e liquidada, isto é, de fato realizada, ela passa a ser inscrita como resto a pagar processados. Se não foi liquidada, passa a compor os restos a pagar não processados. 

Evolução de Restos a Pagar não Processados no exercício de 2020:

No início do exercício de 2020, o saldo inicial inscrito em contas contábeis de restos a pagar não processados foi de aproximadamente R$ 54,5 milhões. Segue a evolução do período:

R$ milhões
Durante o exercício de 2020 foram liquidados e pagos restos a pagar oriundos de exercícios anteriores. Desses, R$ 34,7 milhões foram pagos e R$ 7,6 milhões cancelados em 2020. Atualmente o saldo remanescente é de aproximadamente R$ 12,2 milhões.   

Evolução de Restos a Pagar Processados em 2020.

Do mesmo modo, segue a evolução dos restos a pagar processados de exercícios anteriores:

   			 R$ milhões
O valor inscrito em exercícios anteriores, somados com os inscritos no final de 2019 perfazem, aproximadamente, um total de R$ 29,6 milhões. Desses, 95,6% foram pagos e cancelados ao longo do ano de 2020. O saldo de restos a pagar processado é de aproximadamente R$ 1,1 milhão.
Estoque de Restos a Pagar para 2021, por Unidade Orçamentária (UO 44207).

Para o exercício de 2021 foram inscritos os seguintes valores em restos a pagar: R$ 65,7 milhões referentes aos empenhos indicados e não pagos no encerramento do exercício de 2020. Somado, ainda, aos restos a pagar de exercícios anteriores no valor de R$ 13,1 milhões, ou seja, aqueles citados anteriormente não processados e processados, R$ 12,0 e R$ 1,1 milhões, respectivamente. Perfazendo a totalidade de R$ 78,8 milhões. 


                                                                             R$ milhões
[bookmark: _GoBack]Para o exercício de 2021, de acordo com a série temporal, houve redução de 5,2% em restos a pagar em comparação ao saldo inicial do exercício de 2020. O estoque de restos a pagar está próximo da média dos últimos 5 exercícios de R$ 78,4milhões.

Previsão da Receita Atualizada 	Receitas Realizadas 	112	48.2	



Dotação Atualizada	Despesa Enpenhada	saldo da Dotação	719.6	699	20.7	



Despesas Empenhadas	Despesas Liquidadas	Despesas Pagas	699	660.7	633.4	



inscritos em exercicios anteriores a 2019	inscritos no exercicio de 2019	liquidados	pagos	cancelados	saldo	4.9000000000000004	49.6	34.799999999999997	34.700000000000003	7.6	12.2	



Inscritos em exercícios anteriores a 2019	Inscritos no exercício de 2019	pagos 	cancelados 	saldo	0.7	28.8	28.3	0.05	1.1000000000000001	
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